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SAÚDE MENTAL-  UMA ANÁLISE DAS ESTRATÉGIAS DE INTERVENÇÃO DO 

ASSISTENTE SOCIAL - Um Estudo Bibliografico Integrativo    

  

DORIA LOPES FURTADO ¹  

 MARCOS ANTÔNIO DA SILVA ²  

  

  

RESUMO   

O Servico Social ao longo de sua história de atuação profissional vem se fazendo 
presente nas mais diversas áreas de atuação. Uma delas tem sido a saúde mental. 
Este estudo bibliografico integrativo tem como objetivo principal analisar o exercício 
profissional do Assistente Social inserido na área da Saúde Mental, e os desafios que 
norteiam sua atuação nos CAPS no Brasil. O método utilizado foi de pesquisa 
bibliográfica integrativa. Com resultados, constatou-se que o fazer profissional na área 
da saúde mental é essencial nas atividades desenvolvidas nos CAPS, a profissão se 
vê em meio a uma formação voltada para a justiça social, direito social e democracia, 
na garantia da efetividade dos direitos sociais aos usuários, o protagonismo social, 
inserção nas redes intersetoriais, intervindo nas diversas Expressões da Questão 
Social da área da saúde e afins.    

Palavras-chave: Serviço Social. Saúde Mental. Questão Social.  

  

ABSTRACT  

The Social Service throughout its history of professional activity has been present in 
the most diverse areas of activity. One of them has been mental health. This integrative 
bibliographical study has as main objective to analyze the professional practice of the 
Social Worker in the field of Mental Health, and the challenges that guide their 
performance in CAPS in Brazil. The method used was an integrative bibliographic 
research. With results, it was found that the professional practice in the area of mental 
health is essential in the activities developed in CAPS, the profession finds itself in the 
midst of training aimed at social justice, social law and democracy, in guaranteeing the 
effectiveness of social rights to users, social protagonism, insertion in intersectorial 
networks, intervening in the various Expressions of the Social Question in the area of 
health and related issues.  
  

Keywords: Social Work. Mental health. Social issues.  
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1 -INTRODUÇÃO  

  

Este estudo tem como objetivo analisar o desenvolvimento do trabalho 

profissional do Assistente Social na Saúde Mental, considerando o exercício 

profissional inserido neste campo. Procuramos realizar uma abordagem de forma a 

compreender a importância desse profissional diante das transformações sociais 

vivenciadas pela assistência social no âmbito da saúde mental.  

Um dos objetivos principais desta abordagem se deve ao fato de que entre as 

profissões de saúde o Assistente Social, é caracterizado como um profissional da área 

da saúde, conforme a Resolução do CFESS nº383/99 e vem desenvolvendo uma 

importante atuação no campo nas mais diversas regiões brasileiras.  

A atuação do Assistente Social tem sido estudado, assim como a sua atuação 

como profissional do campo da Saúde Mental, e suas relações interdisciplinares e 

multiprofissionais. A Saúde Mental tem sido um desses espaços que vem ampliando 

a atuação do Serviço Social, onde o maior desafio que o profissional enfrenta frente 

às expressões da Questão Social, são as diversas formas de violação de direitos 

sociais dos usuários.   

Ao longo da história percebemos que as expressões da Questão Social na 

Saúde Mental são vivenciadas na exclusão social dos usuários com transtorno mental, 

inviabilização dos direitos sociais, privação de seu convívio social e do sistema sócio-

ocupacional no mercado de trabalho e a não inserção dos mesmos nas redes 

intersetoriais, sendo essa uma realidade que coloca o usuário como se fosse uma 

pessoa incapaz e estigmatizando-o, para o mundo do trabalho em uma sociedade 

capitalista preconceituosa e conservadora em que os seus direitos básicos foram e 

são negados historicamente.  

Esperamos com este estudo está contribuindo para as discussões no meio 

acadêmico e na área da saúde mental.   

  

2 -REVISÃO DE LITERATURA   

  



2.1 A construção histórica do serviço social na saúde mental e sua contribuição para 

a reforma psiquiátrica no brasil.   

  

Sentimos a necessidade de fazer uma rápida análise da (ré) construção 

histórica do Serviço Social na Saúde Mental que contribuirá para entendermos seu 

processo de intervenção e o saber profissional neste campo da Saúde Mental de modo 

a consolidar e ampliar a intervenção com os usuários dos CAPS.   

No início do Século XX, os Assistentes Sociais começaram a ser chamados 

para estruturarem a composição da historicidade de vida de cada usuário, realizando 

estudos e coletas de dados econômicos sociais, físicos hereditários, mentais, 

familiares e emocionais, dando origem ao Serviço Social Americano, influenciando o 

Brasil no século XX (VASCONCELOS, 2000). No século XX, nos anos 40, a profissão 

de Serviço Social inicia sua atuação no campo da Saúde Mental, influenciado pela 

Doutrina Social da Igreja e pelo Movimento de Higiene Mental, que se aliaram 

demarcando a complementação e a área na atuação de competência do profissional 

Assistente Social.   

A profissão abre espaço para a formação higienista nos currículos escolares, 

conteúdo este, empregado de forma complementar e subordinada, abordando então, 

um estudo totalmente cientifico e médico, e isto só veio a mudar em meados anos de 

1970, pelo Conselho Federal de Educação (CFE) (VASCONCELOS, 2000).   

Nesse período os Assistentes Sociais trabalhavam de forma subordinada para 

os médicos, as tarefas consistiam em ações de levantamentos de dados sociais, 

sempre em contato com os familiares dos usuários, fazendo uma mediação para 

tratarem da alta do mesmo, também na confecção de atestados sociais 

(VASCONCELOS, 2000).   

Vamos perceber que o Movimento Higienista surge com intuito de buscar 

melhores atendimentos nos hospitais e asilos psiquiátricos, “ampliando seu enfoque 

para a prevenção e a higienização mental na sociedade da época” (GUIMARÃES, 

2013, p. 3). Entretanto os Assistentes Sociais trabalhavam com a assistência, atuando 

na coleta de dados com os usuários que tinham transtorno mental em contato com as 

famílias dos mesmo para o desligamento das instituições consideradas manicômios. 

Na época a hierarquia dos médicos em relação ao profissional de Serviço Social era 

de subordinação, de fazer subalterno, assistencialista e acrítico (VASCONCELOS, 

2000).  



Na década de 60, inicia-se com a Ditadura Militar, “com as reformas da saúde 

e previdência promovidas – com a passagem do atendimento psiquiátrico para a rede 

previdenciária conveniada privada – ocorreu um aumento do número de hospitais 

psiquiátricos” (GUIMARÃES, 2013, p. 4), a doença mental passou a favorecer lucros 

neste contexto histórico, favorecendo a atuação de Assistentes Sociais na área de 

Saúde Mental.   

A partir da Reforma Psiquiátrica em 1978, o foco não era mais os hospitais e 

asilos psiquiátricos, e sim a substituição por outros serviços psicossociais abertos e 

comunitários, atendendo as necessidades individuais dos usuários com transtorno 

mental com uma abordagem mais humanizada. Mas foi em 1980, que a segunda fase 

da Reforma Psiquiátrica impôs as esferas de Governo uma liderança pela Reforma, 

nas instituições visando três direções principais:  

O gerenciamento e controle geral do sistema, principalmente das 

internações fáceis e do processo de mercantilização da 

assistência na rede de hospitais conveniados; - a crítica e 

“humanização” da realidade interna dos asilos e hospitais, com 

eliminação das formas mais severas de controle dos pacientes 

e ensaios de programas de reabilitação social,  

Principalmente via oficinas expressivas e atividades laborativas, 

e alguns processos de desespiralização; - a criação de equipes 

de saúde mental (psiquiátrica, psicólogo e assistente social 

constituíam a equipe mínima) em ambulatórios e postos de 

saúde, com regionalização das ações para uma atenção 

primária e preventiva em saúde mental, dentro do que foi 

chamado de “Ações Integrais de Saúde” (AIS), esboço do que 

constituiu mais tarde o Sistema Único de Saúde (SUS) 

(VASCONCELOS, 2000, p.193).  

  

Com essa desta mudança, era preciso basear esse processo de trabalho na 

lógica da ação territorial, ação grupal e no trabalho em equipe, atuando então de forma 

multiprofissional e interdisciplinar, para que o usuário pudesse ser visto nas suas 

maiores dimensões, e não apenas em ótica médica, da enfermidade e dos sintomas 

(VASCONCELOS, 2000).   

Somente em 1988 com a Constituição Federal que, se consolidou os 

resultados das mobilizações sociais, com objetivos da ampliação da esfera pública de 

Governo e a democratização, discorrendo assim, da efetuação do tripé da Seguridade 

Social, que segura o direito às garantias fundamentais, sendo estas, Saúde, 

Previdência Social, e Assistência Social.   



A relação do Serviço Social e a Reforma psiquiátrica, marca os movimentos 

democratizantes, com a descentralização do Estado a partir da Constituição Federal 

de 1988. Com os movimentos da Reforma Psiquiátrica sobre um olhar à pessoa com 

transtorno mental, fez-se o pensar da profissão em uma nova conceituação, 

inaugurando um novo modelo de atenção, não somente em diagnóstico científico 

patológico da medicina, mas com um olhar voltado ao sujeito, utilizando-se o termo 

reabilitação psicossocial (ROCHA, 2012).  

A construção de um modelo de atenção descentralizado, no qual 

o manicômio não é o dispositivo central da rede de serviços, 

demanda cada vez mais a necessidade de profissionais 
comprometidos com os princípios da reforma psiquiátrica 

brasileira, potencialmente capazes de contribuir para a 

materialização da política de saúde mental. Portanto, importa-

nos que a reforma da psiquiatria significou a problematização 

social de saberes até então cristalizados, avançando na direção 

de reconhecimento da reabilitação social do indivíduo, 

promovendo uma atenção à saúde integralizada à seguridade 
social, buscando a efetivação da cidadania do doente mental e 

instrumentalizar a atenção psicossocial a este segmento 

(ROCHA, 2012, p.40).  

  

Nos anos 1990, Vasconcelos (2000) afirma que as entidades como a 

Organização Mundial de Saúde e a Organização Pan-Americana de Saúde, 

promoveram uma forte mudança nas políticas de Saúde Mental Brasileira. Contudo, o 

Serviço Social Brasileiro e o campo da Saúde Mental, possibilitaram uma aproximação 

com os mesmos princípios positivos no centramento na abordagem psicossocial 

individual com cada usuário, que vinham em direção ao processo de conceituação da 

profissão.   

Percebemos aqui que o movimento psiquiátrico se aproxima dos objetivos na 

reorganização das políticas públicas sociais junto do Processo de Reconceituação do 

Serviço Social caminhando num sentido único, no período dos anos de 1990, no que 

diz respeito para a profissão de Assistente Social, um deslocamento para linha 

marxiana, em oposto dos ideais do profissional tradicional, materializando-se na 

construção do Projeto Ético-Político da profissão dos meados anos de 1970 e 1980 

(FALEIROS, 2011).   

Ainda, neste mesmo ano, de 1990, com os movimentos de lutas pela 

mobilização da promulgação de Lei do Sistema Único de Saúde, nº 8080/1990, ou 

seja, a Lei Orgânica Saúde (LOS), que detalha seus objetivos, diretrizes e 

competência a cada esfera de governo tanto, Federal, Estadual e Municipal, atribuindo 



os princípios da universalidade, da equidade e da integralidade, é sancionada também 

a Lei nº 8.142/90 que trata da participação da população na gestão do SUS.   

  

2.2 a contribuição do serviço social nos centros de atenção psicossociais   

  

O Assistente Social usa nas intervenções com os usuários o método dialético 

(categorias: historicidade, contradição e totalidade), possibilitando fazer com que os 

mesmos encontrem as determinações que os fazem ser o que é, o próprio sujeito 

encontrando seu Eu. Esse método é utilizado como consciência do processo de 

transformação do usuário, concretizando um desenvolvimento para atingir a um 

objetivo chegando então à uma síntese, como afirma a autora Wachowicz (2001) que 

em seu artigo utiliza da concepção da dialética de Marx, a relação profissional com 

usuários é determinante na condução para se chegar a uma totalidade, e esse é um 

desafio profissional no campo da Saúde Mental.  

  

“É nessa diversidade e no confronto teórico e histórico de sua formação e 

formulação que se coloca hoje o desafio de se encontrar uma definição que possa 

agregar propostas de ação, valores e métodos” (FALEIROS, 2011, p. 754). Propostas 

essas não somente vindas dos profissionais de Serviço Social, mas de um conjunto 

societário em perspectiva na justiça social e viabilização dos direitos sociais, através 

das políticas sociais públicas (FALEIROS, 2011).   

Os profissionais Assistentes Sociais contribuem para o campo da Saúde 

Mental, com base no Código de Ética profissional de 1993 e na Lei de 

Regulamentação da profissão, formulando e implementando propostas que 

contribuam com a cidadania, mantendo um olhar crítico sobre o usuário de Saúde 

Mental e seus familiares, assim, O Serviço Social se encontra inserido nessa realidade 

contraditória, em que o neoliberalismo acontece simultaneamente ao Movimento de 

Reforma Psiquiátrica (GUIMARÃES, 2013).  

A profissão, no entanto, mesmo com o advento das propostas 

neoliberais, insere-se no processo das relações sociais tendo 

em vista a construção de uma prática emancipadora, em que o 

assistente social desenvolva uma crítica à sociedade burguesa 

e à loucura na sua correlação com o capitalismo. Nesse 

contexto, o profissional não deve buscar apenas técnicas para 

atuar na saúde mental, mas deve, também, desenvolver 

metodologias adequadas a essa realidade e, ainda, deve 

avançar na análise crítica da sociedade nas suas refrações com 



a loucura, para daí conceber as mediações necessárias à 

intervenção nesse campo (GUIMARÃES apud, 2013, p. 6)  

  

3 -METODOLOGIAS  

  

A presente pesquisa de abordagem qualitativa é uma revisão integrativa de 

literatura referente a produção de conhecimento sobre a atuação dos assistentes 

sociais na saúde mental. Tal método funciona como uma sistematização de vários 

estudos publicados e envolve as seguintes etapas: “estabelecimento da revisão, 

seleção de amostras, categorização dos estudos, análise dos resultados, 

apresentação e discussão dos resultados e apresentação da revisão” (Carvalho; 

Almeida; Machado, 2018, p. 236).  Segundo Souza et al (2010) quando cita Galvão  

CM et al (2004) essa metodologia:  

  

(...) envolve, pois, a definição do problema clínico, a identificação 

das informações necessárias, a condução da busca de estudos 

na literatura e sua avaliação crítica, a identificação da 

aplicabilidade dos dados oriundos das publicações e a 

determinação de sua utilização para o paciente (GALVÃO CM et 

al, 2004 apud Souza et al, 2010, p. 102)  

  

Além disso, utilizamos o levantamento bibliográfico que é “(...) obrigatório em 

qualquer pesquisa científica” e auxilia o pesquisador a “abranger uma gama de 

fenômenos muito maior...” e a aprofundar seu conhecimento junto as pesquisas já 

realizadas Também pode ser considerada exploratória, pois em seu objetivo, busca 

conhecer em profundidade o tema, visando construir questões relevantes para a 

conclusão do estudo (CARVALHO, 2011, p. 65-69).  

Optou-se também pela abordagem qualitativa porque esta trabalha com um 

universo de significados e/ou aspirações, crenças e valores que não devem ser 

quantificados e que fazem parte da realidade social que dificilmente pode ser traduzida 

em números e indicadores quantitativos (MINAYO, 2009, p. 21)  

A seleção dos artigos se deu a partir das plataformas: Google, Google acadêmico, 

LILACS Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde com os 

seguintes descritores: Assistentes sociais nos CRAS, assistente social no centro de 

referência, assistente social e revisão integrativa, conforme abaixo:  

  



  

A coleta de dados foi realizada a partir de artigos, teses em português e em 

duas etapas, primeiro utilizando as plataformas google e LILACS no período de 20 de 

março a 30 de maio de 2021. A segunda etapa foi realizada pelo google acadêmico 

de 30 de maio a 05 de junho de 2021.  

  

4-RESULTADOS E DISCURSÕES   

Ficou evidenciado neste estudo que o Assistente Social na Saúde Mental, 

enfrenta muitos desafios, utiliza do instrumental técnico-operativo acompanhado da 

competência e extrema importância teóricometodológica, tem que estar sempre 

informado sobre a situação de tratamento dos usuários em seu Plano Terapêutico 

Singular (PTS), fornecendo orientações e apoio sempre que solicitado, possibilitando 

uma leitura detalhada da realidade social em que o usuário está inserido.   

Além disso ficou claro que os desafios do Assistente Social, são amplos em 

relação a intersetorialidade nas instituições, visam buscar estratégias, em 

combinação e aplicação das políticas sociais públicas, viabilizando o acesso às redes 

institucionais para os usuários que delas precisarem.   

A relação de trabalho com os usuários do campo da Saúde Mental se dá 

através da integralidade das redes intersetoriais com encaminhamentos, visando a 

melhoria dos resultados e a qualidade dos serviços oferecidos, com o 

desvendamento e dinâmica dos processos sociais em sua totalidade.   

Bravo (2001) afirma que os desafios postos aos profissionais, em especial os 

Assistentes Sociais, estão assentados com base nas principais diretrizes: da 

intersetorialidade; da interdisciplinaridade de atuação em equipe; de cooperação de 

ensino e atenção entre os profissionais que atuam no campo da Saúde Mental, 

trocando informações e saberes; de gestão, no viés de coordenação de instrumentos 

de trabalhos precários, sem o subsídio suficiente para dar suporte ao melhor 

atendimento para com os usuários; de controle social e o processo contemporâneo de 

desinstitucionalização, com um viés mais humanizado não tão focado somente na 

patologia dos usuários.   

O Serviço Social, deve articular e atribuir seu papel de atuação, 

teóricometodológica, ético-política e teórico-operativa no campo da Saúde Mental.  

  



Destacamos então o que Robaina (2010) afirma na Saúde Mental com 

diretrizes, princípios e estratégias próprias do campo, onde o Assistente Social e a 

equipe multiprofissional vêm dirigindo-se seu trabalho com as famílias, com muitos 

questionamentos em relação ao perfil dos familiares para com os usuários, a família 

tem um importante papel social e pode contribuir na prevenção do uso abusivo álcool 

e outras drogas, indo em busca de ajuda e no apoio ao tratamento de quem está tendo 

problemas como o uso de entorpecentes, sendo então a base de apoio que o usuário 

necessita e o serviço também compartilha o cuidado contínuo com os usuários.   

A outra matriz é a territorialidade, o Serviço Social tem a acumulação 

teóricooperativo estudado na academia, para identificar o perfil e articular esses 

aspectos “com as tradições culturais locais, lideranças comunitárias, equipamentos 

comunitários, relações de vizinhança, intervenções no imaginário social sobre a 

loucura, entre outros” (ROBAINA, 2010, p.345).   

O Assistente Social trabalha na dimensão técnico-operativa de seus 

instrumentos de trabalho com a concepção de totalidade de três dimensões, como: 

teórico metodológica, ético-política, técnico-operativa (MIOTO; LIMA, 2009), esses 

são elementos que contribuem para a efetividade da ação profissional, as instituições 

de modo geral mas principalmente na área da Saúde Mental no sentido de trabalhar 

com o usuário “condições de sobrevivência” (OLIVEIRA, 2008, p.9) àqueles que se 

encontram em extrema vulnerabilidade social de trabalho do Assistente Social em 

relação da atuação profissional, é de extrema importância para a intervenção com os 

usuários (OLIVEIRA 2008).   

Na atuação profissional do Serviço Social com o usuário, busca-se transformar 

a natureza da realidade apresentada, trabalhando seus instrumentais como 

metodologia de trabalho: Entrevista, Visita Domiciliar, Observação, Escuta Sensível, 

olhar crítico sensível, Estudo Social e Diagnóstico Social.   

Segundo Fraga (2010) O Assistente Social ou outro profissional, que deseja  

uma melhor ‘desenvoltura’ em seus afazeres profissionais, ou seja, em sua 

metodologia de trabalho técnico-operativo com o usuário, possui um olhar ‘crítico’, com 

um propósito de objetivo em ‘colher informações’, vincando com a Observação. Um 

dos instrumentos utilizados pelos Assistentes Sociais nas Instituições de Saúde 

Mental hoje em dia, é o (re)acolhimento realizado a fim de entender a historicidade de 

vida do usuário em sua totalidade, o que o levou o mesmo ao serviço, visitas 

domiciliares, escutas individuais ou como afirma (SCHULTZ et al, 2010, p. 3) que:  

  



[...] junto com familiares contemplando o contexto sócio 

econômico, sócio familiar, cultural, demográfico enfim dados que 
darão relevância ao trabalho do Assistente Social no processo 
de conhecimento dá realidade dos sujeitos envolvidos, 

observações, estudos sociais, parecer social, reuniões de 
equipe matricial que viabiliza a compreensão do trabalho 
psicossocial aos trabalhadores da rede de saúde municipal, 

dentre outras técnicas e instrumentos [...]  

  

  

O Serviço Social nos ambulatórios de Saúde Mental e nos CAPS tem como 

objetivo contribuir para a efetivação de um atendimento aos usuários da instituição de 

Saúde Mental e famílias durante o processo de tratamento, tanto terapêutico ou de 

desintoxicação do mesmo.   

Na perspectiva do acolhimento e da garantia de direitos, trabalhando com a 

identificação de necessidades socioassistenciais através de ações e orientações 

referentes aos direitos sociais e benefícios sociais específicos, articulação com a rede 

de proteção social, identificando os serviços institucionais e comunitários para o 

atendimento das demandas.   

O Serviço Social na área da Saúde Mental, intervém com os usuários, no 

sentido da efetivação e garantia de direitos. O profissional também tem como objetivo 

a garantia digna do tratamento do usuário e usar de todas as possibilidades que 

estejam ao seu alcance para proporcionar ao usuário a inclusão social com base em 

seus direitos. Um dos desafios, que o Assistente Social tende a enfrentar, é a diretriz 

da intersetorialidade.   

A intersetorialidade, é um quesito primordial na intervenção com os usuários, 

muito importante no trabalho em Saúde Mental, sendo a articulação dos outros 

setores no acesso as políticas sociais públicas para o atendimento das necessidades 

dos usuários.  

Levando em conta esta problematização e a peculiaridade do 
trabalho do assistente social na saúde mental, acreditamos que 
a articulação e atuação como referência em rede intersetorial 
deve ser exercida pelo profissional de Serviço Social, ou seja, 
devemos reivindicar a criação destas redes e nos apropriarmos 
deste espaço como forma de viabilizar direitos sociais em uma 
perspectiva integral, potencialmente capaz de fortalecer a 
autonomia do doente mental e, desta forma, colaborar para o 
processo de desinstitucionalização do usuário. Através das 
redes intersetoriais é possível intervir sobre as múltiplas 
expressões da questão social [...]. Assim, acreditamos que não 
deva ser o psicólogo ou o terapeuta ocupacional a referência na 
rede, mas sim o assistente social, pois a inserção neste espaço 



possibilita a materialização do trabalho profissional, fortalecendo 
a dimensão social da reforma psiquiátrica e ampliando a 
possibilidade de reabilitação psicossocial do doente mental 
(ROCHA, 2012, p. 57,58).  

  

  

Outra diretriz, que envolve a interdisciplinaridade é constituir-se para a 

concretização da intersetorialidade, são “[...] as redes apresentam dificuldades 

próprias da dinâmica social e da conformação história da política social no Brasil 

(fragmentada, desarticulada e pontual)” (ROCHA, 2012, p. 59), mas apesar de todas 

essas dificuldades é necessário que a equipe seja bem democrática no sentido de 

trocar conhecimentos, em atividades grupais, mostrando sua eficácia de se trabalhar 

em equipe multiprofissional. Coloca Vasconcelos (2000, p. 59) que “não há menor 

sombra de dúvida de que o setor da Saúde Mental, dentro do conjunto do setor de 

saúde, é reconhecido hoje no país como o que mais avançou na direção da 

interdisciplinaridade”.  

  

Não pode deixar de ser lembrada a importância do acoplamento 
de ensino e pesquisa aos novos serviços. A presença dos 
estudantes significa um elemento de “sangue novo”, “ventilação” 
e de “crítica” constante do serviço, pois os trabalhadores 
regulares atendem a ir naturalmente institucionalizando sua 
prática de forma rotineira. Além disso, a pesquisa traz sempre os 
componentes de avaliação, de sistematização e de propagação 
das novas experiências. A divulgação de trabalhos sobre essas 
práticas inovadoras em revistas científicas e na mídia 
convencional é fundamental para a sua legitimação e difusão 
mais ampla (VASCONCELOS,  

2000, p. 62).  

       

  

Nesta citação de Vasconcelos, ele se refere aos novos serviços, querendo 

dizer sobre os serviços dos centros de atenção psicossociais (CAPS) no campo da 

Saúde Mental, assim, quando Bravo (2001) remete as diretrizes de cooperação, 

ensino e gestão entre os profissionais, discorrendo num mesmo pensamento linear de 

Vasconcelos (2000) na importância da troca de saberes, e a inclusão da presença dos 

estudantes nas instituições de equipe multiprofissional, com uma visão crítica e ampla, 

de acordo com o projeto éticopolítico de cada profissão.   

A cooperação dos profissionais e estudantes de relação interdisciplinar de 

ensino, deve manter o foco na mediação nos desfechos de cada demanda trazidas 

pelos usuários de gestão, e não em uma posição individual do profissional, inserido 



em equipe multiprofissional, podendo intervir na historicidade de vida dos usuários de 

uma maneira mais ‘central’, possibilitando uma democracia de opiniões diferentes, 

fazendo com que a direção a se tomar seja a mais adequada e eficaz para o 

tratamento do mesmo (BRASIL, 2013).   

Portanto, na esfera do controle social, “No nível dos CAPS temos por desafio 

problematizar a natureza da atividade denominada assembleia, para além de sua 

função terapêutica, para alçá-la à participação na gestão” (ROBAINA, 2010, p. 347). 

Com intuito de instigar a participação dos usuários e seus familiares nas organizações 

da instituição, o Assistente social com a sua imensa importância “deve programar, 

administrar, executar e repassar os serviços sociais assegurados institucionalmente” 

(CFESS, Art. Nº 8, alínea ‘a’, 1993, p .31), fazendo uma articulação promovendo a 

participação população de forma integrada com a oferta de serviços.  

  

5-CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Um dos maiores desafios postos ao Assistente Social é o desenvolvimento de 

sua capacidade em entender a realidade dos usuários e construir estratégias voltadas 

à efetivação de direitos, usando de todo seu saber acadêmico, teórico e prático para 

se chegar a efetivação desses direitos. Na área da Saúde Mental a efetivação dos 

direitos parte da premissa das relações das redes, e do envolvimento da equipe 

multidisciplinar.   

Como Vasconcelos (2000) afirma, a multidisciplinaridade, pode ser concebida 

nas novas práticas da desinstitucionalização, nas instituições voltadas para a 

humanização dos usuários, num sistema de referência do profissional para o mesmo 

em seu tratamento terapêutico.   

Assim, a compreensão histórica hegemônica do Serviço Social, nos faz 

compreender, o enfrentamento do Assistente Social frente as múltiplas expressões da 

Questão Social, com desafios no campo da Saúde Mental, onde o Assistente Social 

irá trabalhar a reabilitação do usuário, em que a maioria dos casos, são pessoas em 

extrema vulnerabilidade social, com moradias insalubres, sem saneamento básico, 

pessoas que passam fome, que se quer sabem como funciona a gestão dos 

programas e benefícios, o não acesso a medicamentos disponibilizados pelo SUS, 

esses dentre os múltiplos desafios à inclusão dos usuários ao sistema para a 

viabilização dos direitos sociais.   



Vários autores irão mostrar isso, entre eles Fraga (2010) que vai colocar que, 

o Assistente Social, Intervém na realidade social dos sujeitos por meio às demandas 

expressadas pela Questão Social, como ‘exclusão social’, ‘pobreza’, ‘analfabetismo’, 

‘desemprego’ dentre outras, tendo em vista a contribuição na redução das 

desigualdades sociais e injustiças sociais.   

Esses desafios, impõe para o profissional Assistente Social, frente a 

supervalorização de outros profissionais que nem coloca Vasconcelos (2000) na 

formação profissional dos médicos, psicólogos e psiquiatras, fica muitas vezes, 

caracterizado como um profissional técnico-administrativo dentro das equipes de 

Saúde Mental. E com isso acarreta o descrédito à profissão de Assistente Social, “uma 

vez que o usuário personifica no profissional o problema conjuntural das políticas 

sociais” (ROCHA, 2012, p. 50), acabando no desfecho de seletividade das políticas 

públicas para a efetivação do trabalho profissional, da profissão do Serviço Social no 

campo da Saúde Mental.   

Todavia, numa outra perspectiva dentro de um viés teórico-metodológico e 

ético-político, a atuação do Serviço Social no campo da Saúde Mental, deve-se 

preservar a sua autonomia profissional e sua identidade, sem negar a 

interdisciplinaridade. Irá ter casos da historicidade de vida do sujeito que é de caráter 

sigiloso, onde vem acarretar risco social para o mesmo e não deve ser compartilhado 

com a equipe multiprofissional.   

 Portanto, os desafios postos ao Serviço Social são tantos, com análise crítica 

de sua efetivação, que tem de ser trabalhado essa peculiaridade dentro de vários 

contextos deste campo da Saúde Mental que o Assistente Social atua. Afinal, o 

Assistente Social na contemporaneidade se coloca frente as esferas de direitos sociais 

e a inclusão social do cidadão à serem assegurados pelo Estado laico e democrático. 

Independentemente das demandas trazidas pelos usuários, os assistentes sociais 

podem objetivar e prover as necessidades humanas, com a intervenção de seu 

trabalho para com o sujeito.   

Enfim, esse direito ao acesso à Assistência Social, Saúde e Previdência Social 

foi segurada em 1988 pelo tripé da seguridade social, incluída pela Constituição 

Federal, não podendo esquecer que para essa garantia, houveram grandes lutas e 

movimentos sociais.  
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